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RESUMO
O debate sobre o tema da violência atualmente é tão corriqueiro quanto a sua prática. O 
fenômeno é um fato social discutido pelas pessoas em seu dia-a-dia, por intelectuais de 
diversas áreas de conhecimento, por políticos e governantes e, claro, pelos meios de 
comunicação de massa. Em geral, os discursos sobre a violência tendem a ser normativos 
e, eventualmente, fatalistas. A perspectiva adotada neste artigo pretende tentar fugir dessa 
chave dicotômica em que a discussão parece estar posta. A partir de um enfoque 
antropológico possível da questão – portanto ligeiramente distanciado – mas com um olhar 
militante da defesa dos Direitos Humanos –  levemente propositivo –  espera-se contribuir 
para que mais reflexões sejam realizadas sobre a violência como temática geral, a 
visibilidade social da violência e o papel da mídia nesse contexto.
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THE VIOLENCE, THE MEDIA FIELD AND THE SOCIAL CONSTRUCTION OF A 
CULTURE OF HUMAN RIGHTS
ABSTRACT
The debate on the subject of violence is now so common place as to its practice. The 
phenomenon is social fact discussed by people in their everyday life, by intellectuals from 
different areas of knowledge, by politicians and governments, and of course by mass 
communication media. In general, the discourse on violence tends to be normative and 
possibly fatalistic. The perspective adopted in this article tries to escape this dichotomous 
key in which the discussion is held. From an anthropological focus - thus slightly detached - 
but with a militant glance in defense of Human Rights - slightly purposeful –this article 
expected to contribute providing a reflection upon violence as a general theme, the social 
visibility of violence and the role of media in this context.
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INTRODUÇÃO
O debate sobre o tema da violência atualmente é tão corriqueiro quanto a sua 
prática. O fenômeno é um fato social discutido pelas pessoas em seu dia-a-dia, por 
intelectuais de diversas áreas de conhecimento, por políticos e governantes e, claro, pelos 
meios de comunicação de massa. Além disso, a violência não é nem uma novidade, nem 
uma especificidade de um tipo de sociedade, embora possa existir dentro de parâmetros 
concretos e simbólicos distintos. 
Conforme observado por Gilberto Velho (2004, p.1), “a sociedade contemporânea 
vive, permanentemente, situações de risco e ameaça de violência”. Segundo ele, as 
cidades e as regiões metropolitanas são as que vivem essa problemática de modo mais 
agudo. O que não significa que outras formas de sociedade ou coletivos sociais também 
não tenham na violência uma questão a ser resolvida ou, diferentemente, que a tenham 
como um componente social constituidor de sua singularidade enquanto grupo. 
Clastres ([1983]2004, p. 183), por exemplo, sobre as “sociedade primitivas”, diz que 
o estado de guerra com os estrangeiros é permanente, mas que “nem por isso os 
selvagens estão o tempo todo guerreando”. Além disso, para o autor, se por um lado o 
estrangeiro é tido como inimigo, por outro ele engendra a figura do aliado. A possibilidade 
da guerra, expressão significativa da violência, tem uma relação direta com a possibilidade 
de preservação identitária frente a possíveis ameaças. 
Em geral, os discursos sobre a violência tendem a ser normativos e, eventualmente, 
fatalistas. Isso significa que tanto medidas são tomadas em nome da busca de uma 
sociedade baseada em relações pacíficas quanto, por outro lado, ações deixam de ser 
empreendidas pelo entendimento de que chegamos a um ponto em que nada mais adianta.
A perspectiva adotada aqui pretende tentar fugir dessa chave dicotômica em que a 
discussão parece estar posta. A partir de um enfoque antropológico possível da questão – 
portanto ligeiramente distanciado –  mas com um olhar militante da defesa dos Direitos 
Humanos –  levemente propositivo –  espera-se contribuir para que mais reflexões sejam 
realizadas sobre a violência como temática geral, a visibilidade social da violência e o papel 
da mídia nesse contexto. 
___________________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p.05-19  
Revista Dat@venia  V.6, Nº1(Jan./Jun.)2014   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i1p5-19
07
Assim, se por um lado o viés antropológico aponta para uma idéia de que cada 
cultura define suas concepções e limites em torno do que chamamos de violência, em 
“nossa”  sociedade a preocupação com a violência vem sendo crescentemente 
desenvolvida “com”  e  “no”  campo dos Direitos Humanos. Vale lembrar, contudo, que a 
consagração dos direitos humanos como tema global no sistema internacional ocorreu 
somente a partir dos anos 1990, com a realização da Conferência de Viena (1993), em que 
se reuniram 171 Estados, 813 organizações não-governamentais tidas como 
“observadoras”  e foram mobilizadas 2 mil organizações não-governamentais no Fórum 
Paralelo das ONGs (LAFER, [1994]2003, Prefácio). Paralelamente ao processo de 
negociações diplomáticas envolvidas para a introdução do assunto na agenda internacional 
(ALVES, 2003), a mobilização da opinião pública mundial em relação à temática constituiu-
se como uma estratégia fundamental para que isso ocorresse.
Cabe também ressaltar que os meios de comunicação de massa desempenharam, 
na época, um papel primordial na construção de um ambiente social mais sensível ao 
assunto, tanto no que se refere à sua dimensão simbólica (p.ex., o desejo da paz mundial) 
quanto no plano prático (p.ex., o acompanhamento das negociações inter-estatais e da lista 
dos que aderiram ou não aos documentos que saíram da conferência). 
Por outro lado, analisando o desempenho da mídia atualmente, as abordagens 
sensacionalistas relacionadas aos direitos humanos em geral e à violência em particular 
parece não corresponder ao papel outrora desempenhado. Parte da explicação para isso 
tem uma relação direta com o desenvolvimento das atividades jornalísticas. Faz parte da 
dinâmica do próprio campo midiático a eleição de assuntos “quentes”, que viram “notícias”, 
em detrimentos de outros, “frios”, considerados já ultrapassados. Os receptores das 
informações, então, acompanham esse movimento e cotidianamente seguem construindo 
suas visões de mundo, nas quais estão incluídos valores sociais, orientações de condutas 
individuais e públicas, modelos de convivência. O conjunto desses elementos forma o 
conceito quase abstrato de “opinião pública”, que ganha substância quando empiricamente 
utilizado e relacionado a objetivos específicos e agentes sociais reais.
 Diante disso, e partindo do pressuposto de que as relações com a mídia são uma 
marca das interações sociais modernas (THOMPSON, 1998), este artigo pretende analisar 
___________________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p.05-19  
Revista Dat@venia  V.6, Nº1(Jan./Jun.)2014   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i1p5-19
08
o papel da mídia na construção social de uma cultura de direitos humanos e de paz, assim 
como problematizar o modo como os meios de comunicação de massa vem contribuindo 
para a banalização da violência. Para atingir esse objetivo sem cair em explicações 
simplistas que ressaltam o caráter manipulador da mídia, procurar-se-à discutir e analisar 
criticamente as idéias do jornalismo como um quarto poder, da passividade do receptor de 
informações, de que vivemos em uma sociedade do espetáculo e de que os direitos 
humanos “não vendem jornal”  ou que “é defesa de direito de bandido”. Desse modo, 
procurar-se-à apresentar a lógica de funcionamento profissional e os valores presentes no 
campo midiático, o modo como a mídia – em particular o campo jornalístico – vem lidando 
com o tema da violência e dos direitos humanos e uma pequena discussão propositiva 
sobre como poderiam desempenhar sua função social na difusão de uma cultura de 
direitos humanos. 
 A MÍDIA COMO UM “QUARTO PODER” NA SOCIEDADE DO ESPETÁCULO
 Lançado em 1850, “Quarto Poder”  é o título de um livro escrito pelo jornalista da 
Grã-Bretanha F. Knight Hunt, tornando a expressão aceita ao ser relacionada à importância 
sociopolítica da mídia (PAILLET, 1986). A idéia nela contida foi construída a partir do 
entendimento de que o “poder” da mídia reside justamente na possibilidade de produção de 
“verdades” e formação de opinião pública. 
Acompanhando essa idéia, outras estão atreladas: a de manipulação dos meios de 
comunicação de massa no processo de formação de uma opinião pública, e da 
caracterização dessa massa como acrítica e passiva. Cabe, então, a pergunta: a quem 
interessa? Para responder a essa questão, predominam duas teses explicativas. Uma que 
defende o pressuposto de que a mídia é pautada por interesses políticos; outra que os 
interesses comerciais é que definem seu comportamento e a cobertura de assuntos 
(PEREIRA, 1998).
 Em parte, isso seria explicado pelo fato de que viveríamos em uma “sociedade do 
espetáculo”. Expressão cunhada por Debord (1997), esse tipo de sociedade seria 
caracterizada pela avidez do público pelo espetacular; pela visibilidade que a mídia 
possibilita aos vários agentes sociais que, por sua vez, dominam códigos midiáticos que 
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tornem os assuntos adequados à lógica do espetáculo; pelas ações sociais que incorporam 
a dimensão midiática; e pela interpretação de que a “realidade” é a “realidade” criada pela 
mídia.
Ou, posto de outro modo, “o mundo vira espetáculo do espetáculo da comunicação” 
(BLANCHOT, 1978, p.359 apud CHAUÍ, 2006, p.34). Portanto, segundo Blanchot, o 
cotidiano já não pode ser alcançado, uma vez que já não corresponde mais àquilo que se 
vive, mas ao que se olha, que se mostra, “simulacro e descrição sem nenhuma relação 
ativa”. O mundo inteiro passa a ser oferecido sob a forma do olhar, e a conseqüência é a 
despolitização (CHAUÍ, 2006, p.34). Não é sem propósito que no século XX, a sociedade 
passa a ter como tríade sagrada a informação, o entretenimento e a educação para as 
massas.
Em uma dimensão menos teórica e mais realista da relação da mídia informativa 
com seu público receptor, contudo, algumas relativizações no que tange a esse caráter 
manipulador da mídia, de um lado, e passividade do receptor, de outro, precisam ser feitas. 
Em primeiro lugar, é preciso observar que “a mídia” não é uma entidade; antes, é formada 
por pessoas que possuem valores e visões de mundo relativamente distintas – assim como 
também ocorre com o que é classificado como “público” receptor. Segundo, tomando como 
objeto de investigação o cotidiano das atividades jornalísticas (PEREIRA, 1998; 
TRAVANCAS, 1993; DARNTON, 1990), explicações simplistas que descrevem a produção 
das notícias como condicionada a interesses puramente políticos ou comerciais, perdem a 
dimensão real de como o campo jornalístico funciona concretamente. Deixam de lado o 
modo como os critérios para seleção e enfoques dos assuntos que virarão “notícia” operam 
em uma dimensão micro e cotidiana sob pressão do tempo (os deadlines de fechamento2 
dos jornais impressos diários, p.ex.) e pelas relações pessoais e profissionais que se 
desenvolvem nas redações ou fora delas, entre jornalistas, fontes e empresários do campo 
das comunicações3.
2 No jargão jornalístico, deadline refere-se ao último prazo para o fechamento de uma matéria, página ou 
jornal, ou seja, o momento em que não se pode fazer mais nada, nem acrescentar, nem tirar coisas, pois 
deve estar pronto para seguir para outra fase da  produção, como a impressão ou sua distribuição, por 
exemplo.
3 Para maiores detalhes sobre essa dimensão concreta da produção de notícias, em uma abordagem 
etnográfica, ver Pereira (1998), Torres (1994), Travancas (1993), Chagas (1993) e Nogueira (2005). 
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No que se refere à massa acrítica e passiva, uma pesquisa realizada por Silva 
(1985), junto a trabalhadores de vários municípios de diferentes regiões do Brasil ao 
assistirem um telejornal de grande audiência nacional chegou às seguintes conclusões: 1) 
eles tendiam a fazer uma comparação entre diversas fontes de informação; 2) eles tendiam 
a comparar a realidade midiática e a realidade vivida e presenciada –  neste caso, a 
incorporação dos conteúdos de modo passivo tendia a ocorrer quando não tinham acesso 
a fontes alternativas. Outra atenuante dessa passividade é a consciência do parti-pris, da 
imparcialidade do veículo de comunicação (quando se sabe de antemão, p.ex., que um 
jornal ou uma emissora de rádio ou televisão pertence a um político), do jogo de interesses 
e do processo de produção das informações pela mídia (NOGUEIRA, 2005 e 2007).
A ÉTICA PROFISSIONAL E O CAMPO JORNALÍSTICO 
Desde a “Declaração dos direitos e dos deveres dos jornalistas”, adotada em 
Munique em 1971, alguns dos princípios da deontologia jornalística previa a liberdade de 
expressão e de crítica (e o direito a ela); o igual tratamento das pessoas, evitando-se 
qualquer forma de discriminação; a busca da verdade; e o respeito à pessoa humana. A 
missão: informar, porém com limites. Tais princípios seriam seguidos pelos jornalistas não 
por constituírem-se como “deveres”, mas como “obrigações morais”, de acordo com Daniel 
Cornu (1998, p. 43-45).  
Segundo o autor, o estatuto da liberdade de expressão é duplo. Enquanto tal, não 
goza de nenhuma precedência sobre outros direitos individuais (à vida, à segurança, à 
propriedade, p.ex). Como fundamento essencial da vida democrática ela goza, todavia, de 
uma posição particular: exerce uma função política, que supõe um espaço social próprio 
para o debate político. Nesse caso, o espaço público em que isso ocorre é entendido como 
o lugar simbólico onde se elaboram as normas coletivas e se fundamenta sua legitimidade 
(CORNU, 1998, p. 155-156).
Diante dessa obrigação moral de informar com responsabilidade, a partir do direito à 
liberdade de expressão para a construção de um lugar simbólico voltado para o debate 
político (entendido em seu sentido amplo) sobre o campo dos direitos e da ética 
profissional, o que se coloca é a tensão existente entre alguns pares de oposição: 
liberdade 
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de expressão/censura e controle sobre a informação divulgada; espontaneidade do ato de 
respeito ao outro/obrigação de informar a qualquer preço; obediência a critérios 
morais/pressões internas e externas ao campo jornalístico. Eles devem ser entendidos, 
nesse sentido, como elementos presentes em alguns dos debates e dilemas próprios ao 
meio jornalístico.
Tal discussão é relevante, do ponto de vista da responsabilidade social e da ética, 
na medida em que, conforme análise de Vasconcelos (2009, p.81), as representações 
expressas no espaço midiático pelos meios de comunicação de massa influenciam 
modelos de percepção e comportamento dos diferentes receptores de informação, assim 
como fornecem a eles uma agenda sobre o que e como se deve pensar o mundo. 
Serviriam, portanto, como “um poderoso veículo de intervenção social”  (p.82), já que 
orientariam práticas sociais. Partindo desses pressupostos da autora - aplicados ao 
contexto de uma realidade social neste artigo entendida como marcada pela violência -, a 
mídia ajudaria a construir o que ela denomina “imaginário do medo”, cujo maior problema 
seria a produção de “erosões nos laços sociais” (p.84).
Para Vasconcelos (2009, p.95), “o ‘mal-estar ético da mídia contemporânea’  tem 
sido reforçado pelo descompromisso do jornalismo em relação ao exercício de sua função 
social e pública no campo da informação, formação e educação do público/telespectador 
(BUCCI, 2004, p.134)”. Segundo a autora, o sofrimento humano se transforma em um 
produto de mercado valoroso, dentro da lógica já comentada dos parâmetros orientadores 
das atividades e dos critérios jornalísticos. 
Seguindo essa ideia, deve-se ainda enfatizar que talvez uma das questões mais 
perversas do campo midiático é que a justificativa para isso tem por base os próprios 
consumidores de informação. Isto é, em nome de uma avidez do público em relação ao 
tema da violência e à abordagem sensacionalista - que revela com riquezas de detalhes 
um ato violento -, os meios de comunicação de massa expõem demasiadamente os 
receptores das informações midiáticas a tais conteúdos, uma vez que, segundo a lógica 
jornalística, é “o que vende jornal” ou “dá audiência”. 
 Os efeitos dessa superexposição a conteúdos violentos seria a produção pública da 
banalização da violência e, no nível das subjetividades, do desenvolvimento de atitudes 
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blasés. Vasconcelos vai além: particularmente no que se refere à audiência de programas 
policiais sensacionalistas, a autora considera que “estimulam falsas soluções ao problema 
da violência, incentivando o individualismo e o egoísmo no campo social, na medida em 
que todos desconfiam e se sentem ameaçados por todos” (2009, p.114).
Além das questões éticas que norteiam o campo midiático, existem ainda questões 
técnicas específicas que influenciam os comportamentos dos jornalistas no desempenho 
de suas atividades. Entre elas, os critérios de seleção do que é ou não acontecimento, 
portanto o que se transforma em “notícia”, e os constrangimentos jornalísticos. 
Segundo Charaudeau (2006, p.102-103), uma vez que a finalidade da informação 
midiática é a de relatar o que ocorre no espaço público, “o acontecimento será selecionado 
e construído em função de seu potencial de ‘atualidade’, de ‘socialidade’  e de 
‘imprevisibilidade’”, inscrevendo-se em um processo que deve apontar para o que é 
“notícia”. Assim, para ele, o propósito recorta o mundo em um determinado número de 
universos de discursos tematizados, transformando-os em rubricas, assegurando-lhes 
assim visibilidade, publicização, e produzindo um possível efeito de captação. Com isso, o 
espaço público se confundiria com o próprio acontecimento midiático. 
Champagne (1984, p.31) possui uma perspectiva ligeiramente distinta, ressaltando a 
idéia da produção do acontecimento como um ato coletivo e mostrando como os jornalistas 
vêem-se constrangidos pela própria lógica adjacente à sua construção:
Vê-se quanto seria falso acreditar que a imprensa produz sozinha, de 
maneira totalmente arbitrária e manipuladora, os ‘acontecimentos’. 
Trata-se na realidade de uma produção coletiva na qual os jornalistas 
não são senão agentes mais visíveis e os melhor escondidos ao 
mesmo tempo. Qualquer que seja a maneira, positiva ou negativa, que 
eles estão falando, são ‘acontecimentos’  os quais os jornalistas não 
podem não falar; e inversamente, eles não podem constituir não 
importa o que como ‘acontecimento’ sob pena de perder precisamente 
o poder próprio de constituição. É na relação entre o campo da 
imprensa e os diferentes campos sociais que se engendram os 
‘acontecimentos’.
Outra visão possível a respeito dos critérios de seleção empreendidos pelo jornalista é 
abordado por Tuchman (1993), que aponta a invocação do “news judgement” como sendo 
uma atitude inerentemente defensiva, tendo em vista que corresponde à capacidade de 
escolha “objetiva” entre “fatos” concorrentes para decidir os que são mais “importantes” ou 
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“interessantes”. E ao discutir a estruturação da informação, o jornalista deve relatar as suas 
noções de conteúdo para “importante” ou “interessante”. 
Lembrando Champagne (1984), Fabiani (1988, p. 105), em seu estudo sobre a 
imprensa corsa, percebe que a invocação do profissionalismo, tanto por políticos –  mas 
também por outros agentes socais - como pelos próprios profissionais da mídia, é usada 
como garantia da autonomia dos jornalistas e como denegação: “trata-se de fechar o 
círculo mágico do espaço político e de constituir por essa operação um universo legítimo 
de debate, do qual são excluídos indivíduos, grupos e objetos”.
Por outro lado, os jornalistas são eles próprios submetidos a constrangimentos da 
dinâmica singular do campo jornalístico: limites de tempo e espaço para divulgação dos 
conteúdos; pressões internas (linha editorial da empresa de comunicação, chefe 
hierárquico, manual de redação) e externas (políticas, comerciais, vivências particulares, 
concorrência, prestígio profissional); códigos de ética profissional e orientações sindicais; 
avaliação das atividades pelos pares. 
O CAMPO MIDIÁTICO ATUAL E OS DIREITOS HUMANOS
Se, como visto, é preciso entender a divulgação de informações midiáticas a partir 
de uma compreensão mínima da dinâmica própria e dos valores presentes no campo 
jornalístico, é preciso, em outra direção, analisar de que modo efetivamente a mídia vem 
abordando o assunto dos direitos humanos e difundindo o tema para o público receptor. 
De acordo com uma pesquisa realizada pela Agência de Notícias do Direito da 
Infância (ANDI), com base na amostra de 1315 matérias publicadas em 2004 por 57 jornais 
de todo o país (ANDI/SEDH/UNESCO, 2006):
- 80% delas citam a palavra “direitos”;
- a expressão “direitos humanos” foi detectada em 50,8% dos textos analisados, sendo que 
destes, 62% discorrem sobre o assunto de modo geral e 80% não vão além de uma 
simples contextualização do material veiculado;
- do ponto de vista do enfoque das matérias, 13,9% tratam da violação dos direitos e 12,5% 
falam de uma população específica (idosos, homossexuais e crianças); 
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- ocorreu um avanço em relação ao tratamento da questão dos Direitos Humanos como 
“direito de bandidos”- somente cinco textos tinham esse enfoque;
- no que se refere aos espaços para a discussão do tema, 25% da cobertura vem de 
material opinativo (artigos, colunas e editoriais);
- no que se refere às fontes de informação identificadas, os poderes constituídos 
representam 51%, as organizações da sociedade civil 9,2%, os Conselhos 1,9% e a 
população 3%.
Diante desses resultados, e partindo da dinâmica de funcionamento do campo 
jornalístico como brevemente discutido, pode-se chegar às seguintes conclusões:
1) embora a expressão “Direitos Humanos”  esteja presente na cobertura jornalística, não 
há aprofundamento do tema;
2) há pouco controle da imprensa sobre as políticas públicas voltadas para os Direitos 
Humanos;
3) os jornalistas tendem a ser etnocêntricos (tomam seus próprios valores e experiências 
como referenciais) no processo de divulgação dos acontecimentos; 
4) o processo de construção das notícias, os critérios e os constrangimentos jornalísticos 
muitas vezes contribuem para que a difusão da cultura de Direitos Humanos seja inibida, 
pois, na ótica do campo midiático, nem sempre o tema atende àqueles critérios de 
“atualidade”, de “socialidade” e de “imprevisibilidade”;
5) apesar de tudo isso, hoje certamente há um ambiente social e político mais favorável à 
difusão dos Direitos Humanos do que em períodos anteriores, graças ao processo de 
transformação dos Direitos Humanos em um tema global inserido na agenda internacional.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2007), a mídia 
é um patrimônio social que deve afirmar compromissos previstos na Constituição Federal, 
em tratados e convenções internacionais, como a cultura da paz, a proteção ao meio-
ambiente, a tolerância e o respeito às diferenças de etnia, raça, pessoas com deficiência, 
cultura, gênero, orientação sexual e religiosa, dentre outras.
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Segundo o PNEDH, os princípios para a ação dos meios de comunicação de massa 
seriam: a liberdade de exercício de expressão e opinião; o compromisso com a divulgação 
de conteúdos que valorizem a cidadania, reconheçam as diferenças e promovam a 
diversidade cultural (base da cultura de paz); a apropriação de temas de educação em 
Direitos Humanos por novas tecnologias de comunicação e informação; a adoção de 
linguagens e posicionamentos que reforcem os valores da não violência e do respeito aos 
Direitos Humanos.
A importância do papel exercido pela mídia, em particular pelos veículos 
informativos, na difusão de uma cultura de paz e de direitos humanos pode ser 
dimensionada, assim, pelo pressuposto de que vivemos em uma sociedade do espetáculo 
onde as interações sociais ocorrem em algum nível por meio de alguma mídia.
Nesse sentido, os discursos veiculados nos e dos meios de comunicação de massa 
influenciam a formação de padrões culturais, entendendo cultura com as formas de pensar 
(pensamentos), agir (comportamentos) e sentir (sentimentos) dos indivíduos nos contextos 
sociais em que estão inseridos. E, em direção oposta e simultânea, esses mesmos 
discursos também são reflexos deles.
No que se refere especificamente às abordagens geralmente sensacionalistas dos 
acontecimentos violentos, cabe ao menos tentar promover uma fissura nessa lógica 
discursiva de que os receptores das informações midiáticas “querem”  aquele tipo de 
notícia. Longe de deixar de abordar um assunto que faz parte de nosso cotidiano, trata-se, 
antes, de pensar alternativas de enfoques que possibilitem uma reflexão profunda sobre 
nossos próprios padõres socioculturais de violência e sobre possibilidades de 
transformação social. 
Lembrando-se que as empresas de comunicação não são entidades abstratas, mas, 
antes, são compostas por pessoas reais com valores, crenças, comportamentos, 
formações e experiências distintas, torna-se urgente uma prática de sensibilização não 
somente dos empresários da mídia, mas principalmente dos jornalistas, para uma cultura 
de direitos humanos. Para isso, pode ser útil a adoção de ações como a inclusão de 
disciplinas curriculares dedicadas ao assunto em graduações e pós-graduações, o estímulo 
à criação de alternativas comunicacionais aos grandes veículos de comunicação (como 
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rádios e televisões comunitárias, internet, etc.) e incentivos econômicos e fiscais 
governamentais que estimulem a divulgação de conteúdos de respeito aos Direitos 
Humanos. 
Sensibilizados, reeducados em parâmetros de uma cultura de respeito à diversidade 
e de paz, os jornalistas tornar-se-ão autênticos e legítimos divulgadores de novos 
paradigmas sociais. Assim, se estamos de acordo com a jornalista Mônica Teixeira4 em um 
encontro sobre Mídia e Direitos Humanos, para quem “a idéia de que o que não está na 
mídia não está no mundo é uma idéia falsa”, também compartilhamos com ela a percepção 
da necessidade de uma inversão de valores e de pautas. 
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